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O objetivo do nosso estudo é verificar se a estrutura do lead jornalístico pode ser representada em modelo computável. Para isso trabalhamos com definições estritas do que seja notícia e do seja lead de notícia.

1. Notícia é o relato de um fato novo, importante ou de interesse, tomado a partir de seu aspecto mais importante ou interessante; ou de uma série de fatos novos, importantes ou de interesse, tomados a partir do fato mais importante ou interessante.

2. Lead é a abertura de uma notícia: proposição completa, constituída de sujeito, verbo, complementos e circunstâncias, que se inicia pela notação considerada mais importante ou interessante e que pode apresentar-se, em nível superficial, por um ou mais períodos no mesmo parágrafo lógico.

1.  A distinção entre notícia e reportagem
Tradicionalmente, não se distingue em jornalismo notícia de reportagem. No entanto, a diferença é essencial em nosso modelo. A notícia trata de um fato ou de fatos; noticia-se a queda do avião, a morte de um político, o bombardeio de uma cidade ou a estréia de um espetáculo. A reportagem trata de um assunto: faz-se reportagem sobre a segurança dos vôos, a carreira do político, as instâncias políticas ou estratégicas de uma guerra ou o desempenho de um espetáculo há muito em cartaz.

A distinção principal está em que a queda, a morte, o bombardeio ou a estréia são verbos nominalizados (cair, morrer, bombardear, estrear), ações datadas que se referem a fatos; já a segurança, a carreira, as instâncias políticas ou estratégicas, o desempenho do espetáculo são temas que se reportam a assuntos, dotados de durabilidade e que só existem como resultado de uma operação analítica ou crítica da realidade.

A notícia deve referir-se a acontecimento recente. Se fala de algo remoto - um evento da Segunda Guerra Mundial; a trama que, no mês passado, levou ao crime de ontem; ou o cataclismo que dizimou milhares de dinossauros, há milhões de anos - a notícia será a revelação em si: “documentos encontrados em Berlim/ contradições em depoimentos à polícia/ dados de pesquisa paleontológica indicam/ sugerem/ comprovam que ...” A exigência do verbo proposicional (indicam, sugerem, comprovam etc.) atende à demanda de atualidade cronológica do que é noticiado.

Já reportagens podem ser feitas a partir de atualidade motivada por fatos geradores de interesse. Assim, um evento importante - como o lançamento do primeiro satélite terrestre, o sputnik - gera interesse por uma série de assuntos, sobre os quais se escreveram milhares de reportagens - no caso, os foguetes, a astronomia, a telemetria espacial, as telecomunicações, a física aplicável ao espaço, a psicologia da solidão (do astronauta), a astrologia...Certa ocasião, no clima criado pelo noticiário sobre a primeira viagem do homem à lua, editei uma reportagem de 20 páginas para uma revista ilustrada sobre o efeito Doppler - a distorção em ondas emitidas como conseqüência do deslocamento da fonte emissora. Um assunto assim dificilmente despertaria interesse, em outras circunstâncias, no público daquela revista, motivado para leitura sobre temas fúteis.
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No entanto, produzem-se reportagens sem ganchos, isto é, sem essa atualidade obtida por empréstimo. Nada extraordinário que, num magazine para jovens pais, se escreva sobre a ortodontia e a chupeta; ou que, num suplemento do jornal sobre temas cotidianos, se produza um texto sobre fantasias sexuais. Nesses casos, trata-se de reportagens cuja oportunidade decorre não de um contágio de atualidade, mas de interesses duradouros presumíveis do público a que o veículo se destina.

2.  Gêneros de notícias e reportagens

A tipologia gramatical dominante varia com o gênero da notícia. Em matérias de ação - como as notícias policiais ou a correspondência de guerra - os verbos dos leads, em nível. profundo, costumam relatar transformações ou deslocamentos (como assaltou, matou, avançou, cercou, bombardeou) . São informações apuradas em registros policiais, depoimentos de autoridades e porta-vozes que o jornalista geralmente toma como verdadeiras. A fonte é eventualmente mencionada, mas não é costume ressalvar-se a possibilidade de a informação ser falsa.

Confiar em fontes oficiais (registros de delegacia,  assessorias de imprensa de repartições, os chefes dessas mesmas repartições), nesse gênero de matéria, tem tido algumas conseqüências graves, principalmente para  a reputação de pessoas pobres acusadas injustamente pela polícia de crimes escabrosos ou sensacionais: por sua condição social, elas dificilmente procuram ou conseguem que os veículos de comunicação se retratem. Na cobertura da guerra das Malvinas, dados absolutamente inverídicos foram transmitidos pelos jornalistas mais experientes, baseados em Londres e Buenos Aires. Nenhum deles chegou sequer perto do teatro de operações e todos tiveram que conformar-se com informações passadas pelos serviços especializados dos setores militares; isso nem sempre ficou claro no noticiário.
Não se pode, no entanto, atribuir a confiabilidade das fontes oficiais à ingenuidade dos jornalistas. Eles sabem que policiais fabricam chefes de quadrilha, inventam conspirações e divulgam falsas pistas, seja para valorizar seu trabalho, para obter maiores recursos ou simplesmente para proteger o sigilo de uma investigação em curso. Da mesma forma, cada uma das partes envolvidas num conflito costuma sonegar fatos, suprimir alguns de seus aspectos  ou mentir toda vez que for necessário, dentro de uma operação tática que  os militares chamam de contra-informação. Chomsky e Herman (CHOMSKY-HERMAN, 1989) apontam dezenas de exemplos de mentiras oficialmente difundidas pelo governo americano em episódios históricos das últimas décadas.

Por tradição, é outro o comportamento quando se produzem notícias políticas. Neste caso, os verbos mais freqüentes são os dicendi (disse, declarou, negou, afirmou etc.). É tal a necessidade de se ressalvar a responsabilidade do jornalista que, quando ele não pode ou não quer mencionar a origem da notícia, vê-se na obrigação de recorrer a expressões como “fontes confiáveis” ou “informantes”, por menos referência que tenham esses lugares-comuns.

Na cobertura de polícia ou de temas urbanos, a reportagem é geralmente uma notícia ampliada, isto é, situada em universo mais amplo, relacionada com outros fatos e detalhada em suas circunstâncias. Uma reportagem pode servir, por exemplo, para recontar um crime quando a notícia é o julgamento dos acusados de tê-lo cometido; apresentar as conseqüências de um projeto urbanístico em execução; relatar a história de um velho prédio que vai ser demolido; ou ainda abordar as mudanças de hábitos resultantes de alguma novidade tecnológica (novo dispositivo de acesso à Internet, ou mais um aumento do número de canais da televisão via cabo ou satélites). Cuida-se basicamente de suplementar o noticiário.

Na cobertura política, pelo contrário, a reportagem tem papel essencial e se confunde, muitas vezes, com a crônica política. Procura-se fornecer o quadro de uma situação e prever desdobramentos, seja num trabalho de resenha crítica, seja em entrevistas com políticos ou acadêmicos especializados em política. O único fato essencialmente político é a decisão por votos, em eleições ou nos parlamentos; o que se tem, além disso, são declarações e especulações mais ou menos confiáveis sobre conchavos e entendimentos entre grupos e partidos. Golpes militares, crises sociais, decisões administrativas - os eventos que interessam à política - são objeto de outras áreas de cobertura.

Na reportagem de economia, parecida em alguns aspectos com a reportagem política,  a previsão é o objetivo dominante. Praticamente todo noticiário pode ser usado como elemento para profetizar o futuro, isto é, orientar procedimentos financeiros, seja em consumo ou investimentos. A reportagem não apenas amplia e dá sentido à notícia, mas faz prognósticos mais ou menos explícitos. 

A temática da editoria econômica é universal: o capital atravessa todas as atividades sociais, de modo que qualquer assunto pode ser de seu interesse. Espetáculos, festas de fim de ano, eventos esportivos, desenvolvimento científico e tecnológico, as áreas da produção e de consumo, as crenças, hábitos e  esperanças das pessoas podem ser enfocadas de ângulo tal que interessem ao investidor. Daí os jornais especializados em economia darem cobertura de praticamente todos os setores de que se ocupa o jornalismo; sua especificidade está na angulação das matérias, não no assunto. 

Do ponto de vista da reportagem política ou econômica, a realidade é vista como uma trama da qual se tem acesso a alguns nós, como os picos de uma serra acima das nuvens: a partir deles, procura-se adivinhar o relevo e imaginar que novas montanhas haverá adiante. Não é surpreendente que as matérias se aproximem do artigo (ou sejam complementadas por artigos), incluindo interpretações e até opiniões fundadas em fatos. As principais diferenças entre esses textos e as análises ou resenhas acadêmicas estão, por um lado, na linguagem (na seleção de palavras e estruturas gramaticais); e, por outro, na preocupação que o jornalista tem de apoiar cada afirmação no maior número possível de  dados objetivos, tais como estatísticas ou depoimentos de autoridades reconhecidas. A vertente teórica dos raciocínios, quando existe alguma, permanece oculta; mencioná-la, valorizá-la, seria procedimento pedante.

O estilo da reportagem política e econômica é mais livre e interpretativo do que a reportagem de polícia ou sobre a vida urbana. Ela busca dar sentido a informações provenientes de todas as áreas. São comuns matérias ou colunas assinadas por tal ou qual jornalista ou analista técnico, bem como textos muito longos, que seriam inaceitáveis em outra área do jornal.

3.  O jornalismo como elemento de marketing
Notícias e reportagens, embora concebidas como serviço que se presta ao consumidor da informação, afetam interesses de modo positivo e negativo. Em princípio, toda informação jornalística beneficia alguns interessados e prejudica outros; assim, o anúncio de nova tecnologia - digamos, a fibra ótica - abriu perspectivas a setores da indústria e à economia em geral, mas fez cair o preço das ações das empresas que mineram e processam o cobre com que se faziam os cabos elétricos e de telefonia. O jornalista está no centro de conflitos de interesses que freqüentemente ele mesmo ignora.

Empresas, governos e instituições investem recursos para estar presentes no noticiário, isto é, ter espaço para manifestar seus pontos de vista diante de fatos novos e assegurar a divulgação dos temas de seu interesse. Hoje, a maior parte das notícias divulgadas pela imprensa e das informações incluídas em reportagens originam-se de fontes profissionais, interessadas em dar alguma direção à cobertura noticiosa. Todo esforço de divulgação é considerado legítimo; o que se considera ilegítimo é exercer pressão para impedir que circule uma informação supostamente verdadeira.

É nesse quadro que devem ser pensados os limites da isenção jornalística. Tomemos as editorias de esporte e de espetáculos. O que, do ponto de vista do marketing, elas procuram vender? Em regra, não um clube, um filme ou uma peça de teatro. Quando fazem isso, incorrem em desvio ético, repelido pelos leitores - no mínimo, pelos não aficionados de tal clube ou apreciadores de tal peça. Procuram vender, obviamente, o esporte e o espetáculo em si - a prática esportiva e a arte cênica.

No caso das revistas de trabalho ou magazines de lazer especializados em temas - como os que tratam de automóveis, de arquitetura ou de uma modalidade esportiva - o eticamente desejável é que a publicação seja isenta diante de marcas, fabricantes ou equipes, mantendo, no máximo, partidarismo nacional ou regional. No entanto, é claro o compromisso com o setor industrial ou o gênero de esporte. Assim, uma revista sobre automóveis pretende vender o automóvel e a cultura do automóvel; uma revista de decoração vende determinados padrões estéticos e uma publicação que trata de surf  tem evidentemente compromissos com o surf.

A independência de um crítico é fator essencial para sua credibilidade, isto é, para que suas afirmações tenham valor e, portanto, possam ser de algum proveito para a atividade criticada. Para que o elogio a um filme (sua menção destacada costuma corresponder, aí, a um elogio) ou a recomendação de determinado periférico de computadores seja levada a sério - resulte em melhor bilheteria e em aceitação pelo mercado -, é preciso que o autor (ou a publicação autora) seja capaz de fazer reparos a outros filmes (também àquele filme) ou condenar outras marcas de periféricos (também aquela marca). No entanto, tanto o crítico de cinema quanto o jornalista especializado em computadores devem ter compromissos com o cinema ou com a informática.

Na prática, essa exigência termina indo um pouco adiante. Não é apenas preciso que o crítico de cinema goste de filmes, mas que ele não tenha antagonismo com a indústria do cinema. Da mesma forma, a revista de turismo precisa valorizar não apenas o turismo como atividade, mas aceitar alguns parâmetros da indústria, tais como critérios de conforto e motivação dos roteiros. Uma revista de automóveis não pode situar seus padrões mínimos de qualidade no patamar de carros muito caros, inacessíveis ao mercado real. A partir dessas limitações, num sistema capitalista maduro, é possível sustentar isenção e assumir posturas críticas definidas.

O texto das críticas, apesar da especificidade de algumas áreas técnicas e artísticas, deve aproximar-se da linguagem empregada no jornalismo em geral. O crítico ou editor (selecionar notícias envolve muitas vezes atitude crítica) costuma administrar interesses envolvidos em cada lançamento de produto, filtrando a divulgação de informação das fábricas conforme algum critério editorial. A informação básica para quase tudo que se produz, porém, costuma ser fornecida pela própria indústria, em fichas de avaliação, roteiros e dados técnicos  mais ou menos padronizados e, em geral, confiáveis. São as regras do jogo.

4.  O jornalismo como atividade didática

Na moderna sociedade tecnológica, o jornalismo vem sendo chamado a desempenhar atividade didática de importância crescente. As alterações nos procedimentos, os novos produtos e tecnologias surgem com freqüência maior do que o admissível pelo ensino convencional e têm conseqüências sociais que precisam ser compreendidas. A única forma de fazer esse tipo de informação chegar ao público é através dos veículos de comunicação, como entretenimento ou informação jornalística.

Em áreas típicas, como o jornalismo especializado em informática, admitem-se matérias construídas didaticamente, isto é, que consistem, na essência, da apresentação e justificação de novos conceitos. Esse  tipo de reportagem pode aparecer sob a forma de “como fazer” ou centrar seu interesse no debate das relações entre os fatos novos e suas causas. Há muitas variações no gênero. Pode-se fazer a avaliação comparada de diferentes softwares, ou propor novas relações de trabalho ou contatos humanos geradas pela popularização das redes de computadores. O alcance da matéria pode ser o universo dos usuários plenos ou estender-se a um público maior - no caso da informática, dos que têm acesso aos caixas automáticos dos bancos ou às máquinas eletrônicas de votação.

O jornalismo como atividade didática obedece a três limitações. A primeira é que não existe o compromisso, comum no ensino regular, de presenciar ou assistir às aulas do curso; o texto e a apresentação gráfica devem ser atraentes o bastante para motivar a leitura. A segunda é que não se dispõe de patamares mínimos confiáveis sobre o conhecimento dos alunos; a explicação deve ser dada de maneira que todos compreendam e a atividade se baseia na hipótese de que “qualquer coisa pode ser explicada a qualquer pessoa”. A terceira é a impossibilidade de se estabelecer patamares crescentes de complexidade ou especialidade da informação, começando pelo bê-a-bá até o nível da pós-graduação; a informação mais complexa chegará também ao público menos informado possível e a informação elementar alcançará os segmentos mais avançados no conhecimento da matéria.

Na apresentação didática de um tema, a reportagem costuma citar os raciocínios, em lugar de desenvolvê-los. Quer dizer: se é preciso desenvolver uma tese, ela é atribuída a alguém - digamos, aos cientistas de um laboratório - e explicada por eles, em lugar de simplesmente proposta e desenvolvida pelo jornalista. Isso decorre de limitação específica da linguagem jornalística, que é constatativa e axiomática, não argumentativa e lógica. A demonstração lógica - organização de proposições de modo que de algumas se inferem outras - e a dialética - forma de argumentação em que se opõem dois argumentos para buscar um terceiro, a síntese, que os supere - são estranhas à prática do jornalismo, embora apareçam freqüentemente na pesquisa científica, na investigação histórica  e na prática do ensino.

5. O texto jornalístico como exercício estético
Evidentemente, o texto jornalístico tem aspectos estéticos, subordinados ao interesse primordial, que é o de informar. No entanto, parece existir antagonismo entre ele e a prática literária. Não que muitos escritores não tenham sido ou sejam jornalistas, mas exatamente porque, existindo essas pessoas, elas não transferiram ou transferem para o jornalismo os modos de expressão da literatura, ou são geralmente mal sucedidas quando tentam fazê-lo.

Na verdade, quando se estabeleceu a profissão das pessoas que vivem de escrever para uso público, os primeiros candidatos a se apresentar foram os escritores - romancistas, filósofos, sociólogos, poetas, contistas, críticos acadêmicos de arte. Desses, os que tiveram êxito souberam elidir o cientificismo do discurso e relativizar o fator estético. Citem-se, por exemplo, Karl Marx, correspondente de jornais americanos baseado em Londres; Machado de Assis, cronista do Senado do Império; Euclides da Cunha, o engenheiro que cobriu a campanha de Canudos para O Estado de São Paulo, ou Raul Pompéia, repórter nos primeiros anos da República.

Um fator de distinção entre o texto jornalístico e o texto literário é que, neste, a palavra costuma ser levada à tensão para expressar nuanças de sentimentos ou ambigüidades necessárias. No texto jornalístico, os padrões são mais rígidos e os desvios apreciados literalmente - isto é, vistos como erro. Outro fator é certamente a simplicidade das estruturas que se torna não elemento de estilo, mas imposição gramatical, diante da necessidade de informar a público amplo e diversificado sobre temas eventualmente complexos. Outro mais, a velocidade de produção das mensagens, que desestimula as tentativas de introduzir nelas elementos de literatura.

Se a literatura não cria padrões para o jornalismo, o jornalismo tem criado padrões para a literatura. A medida que se difundem os veículos de comunicação e que eles - não mais os autores literários - passam a ser considerados padrões de linguagem, mais e mais a simplicidade expositiva do texto jornalístico se transfere para as práticas do teatro, do ensaio e até mesmo do romance.

6. Relação entre o lead de notícia e o informe oral do fato

A notícia, tal como o relato oral de um  fato singular e relevante, não narra nem argumenta. É expositiva e axiomática.

De fato, o lead da notícia decorre da maneira usual de, na linguagem falada, transmitirmos a informação de um fato supostamente interessante. Admitamos que, no caminho de casa para o trabalho, vi um desastre de automóvel e um corpo estirado no asfalto, ao lado de uma vela acesa. Direi aos colegas: “Vi um desastre com um morto na Costeira do Pirajubaé” ou “um camarada morreu agora mesmo num desastre na Costeira”. De maneira alguma iniciarei o relato da ocorrência contando, em ordem cronológica, como acontece nas narrativas, os incidentes do meu dia: “Acordei hoje de manhã, tomei café, saí de casa antes da hora e, na Costeira do Pirajubaé, o trânsito estava engarrafado. Demorou uns 15 minutos até que vi que tinha acontecido um desastre...” Nem farei a análise lógica do meu achado: “Na Costeira do Pirajubaé havia um carro batido; como estava lá, atrapalhando o trânsito, suponho que tenha ocorrido um desastre pouco antes. Perto, um corpo caído no chão. Se havia uma vela acesa junto ao corpo, então ele deve ser um cadáver e, pela  localização, concluo que foi vítima do mesmo acidente...”

A diferença entre o lead formal clássico da notícia e o relato oral que faço da ocorrência aos colegas (apresentando como dados as ilações que me parecem justificadas) é que, nas circunstâncias de veiculação, não tenho controle sobre a situação em que a informação será consumida, isto é, não sei onde, nem exatamente quando, em que ambiente e com que preocupações estará o consumidor. Enquanto na comunicação oral direta disponho de feedback imediato - sei se o que digo está interessando ou não, se estou sendo ou não compreendido - no caso da notícia publicada em veículo de comunicação devo conformar-me com dados estatísticos e probabilidades: em geral as pessoas lêem o jornal no dia em que ele é editado, muitos lêem durante o café da manhã, as pessoas costumam escutar as novidades no rádio do carro etc. Também não posso circunstanciar a informação com entonações e expressão gestual: não franzo a testa para sublinhar o quanto me incomodou o engarrafamento nem dou tom mais grave à voz quando menciono o cadáver.

A situação em que não se tem controle das circunstâncias de fruição de uma mensagem existe desde que se inventou a tecnologia da escrita - e, com ela, a possibilidade de transmitir mensagens complexas de maneira transtemporal e transespacial, isto é, para consumidores que não estão no hic et nunc - no aqui e agora - da produção da mensagem. Aristóteles teorizou sobre essa situação, criando a noção de proposição completa  - isto é, daquela que consiste do sujeito, do que lhe é atribuído ou predicado e do maior número possível de circunstâncias entre as de tempo, lugar, modo, instrumento, causa e conseqüência. É daí que vem a síntese de Laswell - quem ou que, o quê,  onde, como (e com que), porque e para que.

7. A notícia como produto industrial

Uma das características do texto jornalístico é a rapidez de sua produção, que o caracteriza como produto industrial. Alguns gêneros jornalísticos são mais exigentes do que outros quanto à velocidade; supõe-se que uma reportagem de revista demore muito mais tempo a ser escrita do que a notícia de um acidente que acabou de acontecer.

A produção acelerada e em escala industrial de textos é possível mediante restrições aplicadas ao código lingüístico. Da mesma forma que posso digitar tão mais rápido quanto menos teclas haja no teclado, posso produzir frases tão mais rapidamente quanto menos palavras e elenco menor de regras deva considerar.

Entre as restrições que se aplicam ao texto das notícias destacam-se: 

(a)  o uso da terceira pessoa verbal e de verbos no pretérito perfeito, futuro e presente pelo futuro do Indicativo;  

(b)  o veto de palavras e expressões inaceitáveis no registro coloquial, salvo os termos técnicos indispensáveis; 

(c)  a construção de períodos menores e mecanismos sintáticos menos complicados, salvo os que reproduzem modelos estruturais canônicos; 

(d)  a eliminação de qualificativos que encerram sentido testemunhal e valorativo, e sua substituição, quando possível, por aferições objetivas, verificáveis; 

(e)  o recurso a fórmulas ou modelos estruturais tais como “x pessoas morreram quando...” , “x milhões de reais foram perdidos em conseqüência de...” ou “ ‘tal coisa’, disse fulano, a tal hora, em tal lugar, em tais e tais circunstâncias”.

8. O lead teórico como proposição completa.

Seja o lead concebido, na teoria, como proposição completa que transfere para as circunstâncias do jornalismo a maneira usual de se transmitir oralmente, pessoa a pessoa, a mensagem de um fato julgado de interesse. Teríamos assim o lead como sentença longa, constituída de uma proposição nuclear (quem fez - ou foi- de ir, ou disse o quê) e o maior número disponível de circunstâncias do evento.

Em primeiro lugar, temos que considerar que proposições desse tipo, nas circunstâncias do jornalismo, têm como núcleo verbos de ação objetiva, isto é, que expressam transformação evidente, deslocamentos ou enunciações; verbos dos campos semânticos de fazer, ir e dizer, isto é, fazer de alguma forma, ir (ou vir) de alguma forma, dizer de alguma forma. No mundo das experiências sensíveis a que o jornalismo se reporta, não há espaço para  verbos de ação subjetiva como pensar ou imaginar: não posso afirmar como fato o que suponho que alguém estava pensando ou imaginando; devo limitar-me ao que constatei, ao que se tornou explícito para mim, como observador.

A proposição completa pode ser ordenada a partir de qualquer de seus termos. Pode começar: 

a)  pelo sujeito, construindo-se na voz ativa - “O assaltante matou a mulher...”;

b)  pelo objeto direto, construindo-se na voz passiva - “A mulher foi morta pelo assaltante...”;

c)  pelo objeto indireto, usando-se um verbo de antonímia recíproca - “A embaixatriz da Dinamarca recebeu do Presidente a medalha...” em lugar de “O Presidente entregou à Embaixatriz da Dinamarca a medalha ...”;

d)  por uma circunstância, tornada sintagma circunstancial externo - “Com uma chave de fenda, o assaltante matou ...”;
e)  por uma circunstância transformada em sentença pelo emprego de um verbo ou perífrase relacional, nominalizando-se, eventualmente,  a ação principal - “Uma chave de fenda serviu para o assaltante matar ...”, “A esquina mais movimentada da cidade foi cenário do assassinato...”.
9. Do lead teórico ao lead real

Para se compreender o percurso do lead teórico - a proposição completa de Aristóteles - até os leads reais, devemos considerar a distinção entre níveis profundo e superficial de uma sentença. Em nível profundo, isto é, como entidade sintática básica, o lead seria concebido como a proposição completa aristotélica. A partir daí, sofreria duas ordens de transformações:

a)  A ordenação das notações - O princípio é que o lead de uma notícia deve começar pela notação principal, aquela que desperta mais interesse: poderá começar pelo sujeito, pelo complemento do verbo ou por qualquer das circunstâncias, se estiverem nesse caso. Começará pelo sujeito se este for o mais relevante, ou nenhuma das notações for relevante; pelo complemento, se este for o mais relevante; ou pela circunstância que for mais relevante. Do ponto de vista do lead jornalístico, Kennedy foi morto por um desconhecido é melhor do que um desconhecido matou Kennedy, porque a notação “Kennedy” é mais relevante do que a notação “um desconhecido”. Da mesma forma, a existência de vida fora da Terra foi comprovada pelo exame de um meteorito vindo de Marte é mais adequado do que o exame de um meteorito vindo de Marte comprovou a existência de vida fora da Terra; é preferível escrever duas horas depois de ter recebido o grande prêmio da sena acumulada, um homem foi atropelado e morto por um caminhão  do que um caminhão atropelou e matou o homem que, duas horas antes, havia recebido o grande prêmio da sena acumulada; e por aí em diante.

b)  A distribuição da proposição por mais de um período - Sendo a proposição completa muito extensa, o lead pode ser distribuído em vários períodos do mesmo parágrafo lógico, isto é, da mesma unidade de sentido. O parágrafo lógico coincide freqüentemente - mas nem sempre - com o parágrafo gráfico. 

A distribuição das informações do lead por mais de um período é obrigatória, na maior parte dos casos, quando se escreve para rádio ou televisão; o texto para ser lido deve constituir-se de frases mais curtas para que não se perca sua estrutura sintática, o que o tornaria incompreensível. A segmentação pode acentuar ainda o efeito dramático, ou permitir maior detalhamento das circunstâncias.

10 - Variantes não-clássicas: a evolução narrativa e interpretativa do lead 
O princípio da precedência do mais importante pode ser subvertido, em certo tipo (raro) de notícia, pela intenção de construir uma narrativa de intensidade crescente, à semelhança de um conto, de três a cinco linhas. Isso acontece nos fait divers da cobertura local ou de polícia, mais ou menos como nesse exemplo: Uma velhinha enfrentou ontem um assaltante, numa viela deserta da Cidade do México, à meia-noite, dominou-o com golpes de caratê, amarrou seus braços com arame e o levou preso até à Delegacia. Ela se chama Victoria Impoluta.

Em sua concepção original, o lead reporta-se às aparências do fato,  não ao que o homem tem por sua essência. Assim, a notícia é de que os astronautas chegaram à Lua, não de que os Estados Unidos ganharam um round na luta pela conquista do espaço, nem de que a humanidade deu um salto para fora de seu habitat, embora essas duas proposições possam ser a essência histórica do que aconteceu. 

No entanto, nas últimas décadas, dois fatores vêm gerando a transformação do lead no sentido do mais essencial, menos aparente: o primeiro deles é a difusão de fatos científicos e tecnológicos que só fazem sentido para o leitor comum quando interpretados; o segundo,  a pretensão de oferecer algo mais do que a informação pura e simples do fato..

Assim, a notícia é de que os cientistas “comprovaram a existência de vida em Marte”, não a de que “localizaram em um meteorito substâncias idênticas àquelas que aparecem na decomposição de bactérias terrestres”. O fato em si, o que realmente aconteceu de maneira objetiva, imediata, passa a ser documentação do lead interpretativo.

Da mesma forma, diante de uma informação amplamente difundida pelos veículos eletrônicos, fará, talvez, mais sentido escrever, no lead de um jornal, que “o jovem que inspirou paixões e incendiou a juventude latino-americana na década de 60 completou 70 anos como presidente de um país em crise” do que utilizar a forma clássica: “O Presidente de Cuba, Fidel Castro, comemorou em Havana seus 70 anos recebendo homenagens oficiais e populares”. 

Na verdade, as notícias de jornal são cada vez menos notícias no sentido clássico e cada vez mais reportagens. Também  nos telejornais e boletins de rádio produzem-se reportagens: elas são criadas, e por isso mais controláveis; não se precisa esperar que algo de inusitado aconteça. A voga dos textos interpretativos e das matérias sobre assuntos, não sobre fatos novos, é ambígua: por um lado, é inevitável e boa, porque a informação - nos veículos impressos,  principalmente - aparece mais situada em seus contextos; por outro lado, envolve um risco, porque retira da notícia a aura de imparcialidade que os fatos têm, uma vez que não podem ser negados ou contestados. As versões aderidas aos fatos no texto interpretativo, estas sim, são vulneráveis à crítica. Numa sociedade de classes, organizada segundo um pacto de dominação, a interpretação dominante será inevitavelmente a da classe dominante - e isto vale também, ou principalmente, para os veículos de comunicação.

11.  As restrições de linguagem
As línguas modernas, partilhadas por sociedades de classes que se distribuem por territórios extensos, têm pelo menos dois registros de linguagem: um, o registro coloquial, é próprio da linguagem oral e do discurso entre pessoas da mesma comunidade lingüística; o outro, o registro formal, é mais freqüente nos textos escritos, nas comunicações em situação tensa ou solene, nos pronunciamentos oficiais e nas mensagens dirigidas simultaneamente a várias comunidades de falantes. 

A modalidade formal tem mais prestígio na sociedade; incorpora algumas expressões arcaicas; inclui palavras pouco conhecidas, ou de que a maioria das pessoas tem definições pouco claras, bem como formas gramaticais que caminham para o desuso. As modalidades coloquiais, divididas em dezenas ou centenas de variantes, reportam-se a conhecimentos mais gerais e de significação imediata, podem alterar-se rapidamente e incorporam léxicos especiais, partilhados por grupos como os de jovens,  de pessoas de determinadas profissões, aficionados por atividades de lazer etc.

Em linhas gerais, pode-se dizer que a informação e, sobretudo, a expressão lingüística é mais eficaz no registro coloquial do que no registro formal. No entanto, este abrange toda a sociedade, não apenas uma comunidade de falantes, e pressupõe definições técnicas necessárias quando se trata de aplicar leis ou produzir conhecimentos. É no registro formal que palavras como furto e roubo se especificam (a captura de um bem sem ou com violência); distingue-se peso de massa, força de pressão etc.

Principalmente pela abrangência das mensagens, mas também para ser socialmente reconhecido e, às vezes, por necessitar de precisão, o jornalismo é forçado a usar o registro formal. Preocupado com a eficácia da informação, usará dele as formas que podem também ser aceitas no registro coloquial. Assim, entre as palavras superficial e perfunctório, preferirá a primeira; entre  as formas verbais comprometer-se-ia e iria comprometer-se, preferirá a segunda (a mesóclise está em desaparição e só existe atualmente em usos ultraformais).

A linguagem básica do jornalismo situa-se na interseção dos conjuntos formal e coloquial de palavras e regras gramaticais de uma língua. O coloquialismo será mais evidente nas modalidades de jornalismo destinadas a comunicação oral, embora, ainda aí, se tenha, de fato,  uma simulação - o texto para ser interpretado, como os diálogos do teatro..

Em sociedades crescentemente tecnológicas, acrescentam-se à base coloquial-formal da linguagem jornalística expressões relacionadas com as técnicas que se difundem na sociedade. Para cada equipamento ou processo que se torna de uso comum, somam-se à língua substantivos e verbos. Com o automóvel, vieram volante, pneu, carburador etc.; com o avião, decolar, aeroporto etc.; com a televisão, vídeo, videoteipe, videocassete etc.; com os computadores, disquete, disco rígido, drive etc.; com a voga da teoria econômica, inflação, deflação, meios de pagamento etc. O jornalismo é um dos instrumentos dessa contínua incorporação lingüística.

As línguas humanas têm grau de complexidade estrutural semelhante, pouco importando a sofisticação técnica da cultura. No entanto, as línguas modernas, mesmo no registro coloquial, têm vocabulário maior do que as línguas antigas porque precisam referir-se a número maior de objetos de cultura. 

12. A estrutura sintática do lead em nível profundo e em nível superficial

Consideremos um lead em nível profundo. Ele é, então, uma proposição completa, constituída de sujeito, verbo, complemento do verbo, mais as circunstâncias de tempo, lugar, modo, instrumento, causa e conseqüência. Usaremos uma palavra técnica para cada unidade dessas: sintagma: No mais, seguiremos, por ora, a nomenclatura convencional da gramática (LAGE, 1979):

·  o sujeito é constituído de uma locução nominal ou  sintagma nominal, SN1;
·  o verbo é uma locução verbal ou sintagma verbal (pode ser uma palavra só, como chegou, ou uma cadeia de palavras, como devia ter chegado ou está acabando de chegar), SV; na voz passiva, convencionamos, 1/SV;
·  o complemento do verbo é outra locução nominal ou sintagma nominal, SN2, precedido ou não de uma preposição, que chamaremos aqui de relacionador e representaremos pela letra k (relacionadores, nesta descrição sintática, são palavras que estabelecem relações entre outras, isto é, preposições, pronomes relativos e conjunções);
·  no caso de existência de dois complementos do verbo (o verbo será bitransitivo), chamaremos o segundo complemento de SN3;
·  as circunstâncias, que podem constituir-se de advérbio, locução adverbial ou oração precedida de relacionador (k), serão representadas por SC1, SC2, SC3, ... SCn.

As fórmulas desses leads em nível profundo, considerada a imposição de iniciar pela notação mais importante, serão:

1-  A notação mais importante é o sujeito (SN1):

 
  SN1 . [(SV + SN2 +kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]

2-  A notação mais importante é o sintagma verbal (SV), a ação em si:


 SN1 . [(SV + SN2 +kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)] ou

 SN2 . [(1/SV + kSN1 + kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]

3-  A notação mais importante é o complemento direto do verbo (SN2)


 SN2 . [(1/SV + kSN1 + kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]

3-  A notação mais importante é o complemento indireto do verbo (SN3):


SN3 . [(SV-1 + SN2  + kSN1) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]    ,   em que SV-1  é antônimo recíproco de  SV. Por exemplo,  dar e receber.    

   4- A notação mais importante é um sintagma circunstancial (SCi):


SCi . {SN1 [(SV + SN2 +kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]}  ou

SCi . {SN1 [(1/SV + kSN2 + kSN3) (SC1, SC2, SC3, ... SCn)]}

Em nível superficial, ocorrem transformações:

(a)  os sintagmas circunstanciais são redistribuídos ao longo da sentença conforme regras fonéticas;

(b)  cada uma das circunstâncias pode ser tornada oração principal, unindo-se à ação (geralmente nominalizada) por um verbo relacional: “Com um golpe de machado, Fulano matou Sicrano” = “Um machado serviu para Fulano matar Cicrano”;

(c)   A relação causal pode ser substituída por uma relação temporal consecutiva: “Setenta e cinco pessos morreram por causa da queda do avião” = “Setenta e cinco pessoas morreram quando o avião caiu”. A possibilidade dessa substituição decorre da ambigüidade clássica “post hoc ergo propter hoc” - “o que vem depois é causado por”;

(d)  o período extenso pode ser partido em vários períodos por motivos estéticos, para facilitar o entendimento ou por exigência do veículo (se se trata de texto destinado a simular comunicação oral direta - no rádio, na TV).

13. As unidades de sentido que compõem o lead
O modelo descrito em 12. admite diagramação em árvore e parece adequado para dar conta da organização do lead, mesmo que, no nível superficial, ele seja partido em vários períodos, à maneira dos flashes radiofônicos. Seus defeitos parecem decorrer das limitações da descrição gramatical; por exemplo, ele não dá conta da diferença lógica entre os complementos pedidos pelos verbos de movimento (de, para, por, sobre etc) e as circunstâncias que podem se aplicar ao movimento (onde foi, quando foi, como foi, porque foi etc.).

No entanto, contemplando as montagens das expressões de 12., podemos supor que elas se realizem com partes mais simples, isto é, que antes de existir como proposição completa, o lead deva ter sido um conjunto de partes menores dotadas de sentido. A investigação desse caminho implica a adoção de algumas hipóteses teóricas:

(i)  A primeira delas é que existe um  nível profundo, seminal, que contém a substância semântica do lead, isto é, a fórmula inicial de sua produção sintática, o ponto de partida mental dos operadores gramaticais que tenho no cérebro para a construção do lead real. As proposições, nesse nível profundo, seriam mais breves, tendendo a fórmulas mínimas ou atômicas. Para “o avião caiu”, por exemplo, teríamos: “Existe isso> Isso é avião> Isso é o avião> Isso cai> O avião cai> O avião caiu” 

(ii)  A segunda hipótese teórica tem o aval de Ludwig Wittgenstein. O sábio austríaco que é um dos fundadores da lógica moderna escreve, no seu Tractatus Logico-Philosophicus, que os homens constróem modelos  para apreender a realidade. Pretendemos modelar a realidade desse discurso.

(iii)  A terceira hipótese teórica é que os modelos que vamos propor devem ser computáveis, isto é, devem ser expressáveis em programas de computador. Poderão ser compatibilizados, assim, com os princípios da semântica formal.

(iv)  A quarta hipótese relaciona-se com o significado e o valor de verdade. Desde Tarski (TARSKI, 1974), uma proposição pode ser verdadeira ou falsa conforme corresponda ou não à realidade (“a neve é branca” é verdade se a neve é branca), mas uma locução não pode ser verdadeira ou falsa; tem apenas significado. Ora, a produção de enunciados longos a partir de proposições atômicas pressupõe a transformação de proposições verdadeiras em sintagmas significantes (Isto é  avião> Este avião). Tal processo pode envolver a nominalização de verbos de ação (O avião caiu> A queda do avião).

(v)  Quanto aos critérios gerais, fomos buscá-los no eminente físico Heinrich Hertz, que analisa os condicionamentos de uma teoria científica no seu livro Princípios da Mecânica apresentados em nova forma (HERZ, 1956). Deve ser (a) logicamente permissível, isto é, não contrariar os padrões do pensamento humano, as grandes categorias definidas pela descrição clássica e as reduções formuladas pela lógica simbólica; (b) correto, isto é, cujas relações essenciais correspondam às relações do objeto, captadas pela consciência e intuição dos falantes; (c) adequado, que inclua o maior número de relações essenciais do objeto, dentre as quais, em nosso caso, prevalecem as determinadas pela intenção semântica de qualquer enunciado; e (d) simples, que disponha do mínimo de relações vazias, meros artifícios lógicos que objetivam a coerência do modelo.

13.1 Sintaxe e semântica dos sintagmas nominais
Sintaxe -  Tomemos, primeiro,  o sintagma nominal, seja sujeito, objeto ou a parte de circunstância precedida pelo relacionador (k). Consideramos que ele se compõe de um determinante (D), um quantificador (Q), um nome (N) e um ou mais adjetivos (A). O adjetivo pode constituir-se de (1) um item léxico, referente a uma classe de coisas; (2) um nome ou locução nominal precedida de relacionador; (3) uma sentença precedida de relacionador (k). 

                    D . Q . N . A       , em que:

                                                     A = A,  A = kN ou  A = kS

A sintaxe alternativa  D . Q . A . N   não se aplica, em português, a A =kN  e  A = kS.

Por exemplo, em “estes mil soldados persas do exército de Ciro”, estes é determinante, mil quantificador, soldados nome, persas e do exército de Ciro adjetivos.

Tomemos uma sentença do tipo 

                                                 SN1 (SV + SN2)

Qualquer SN se compõe de: 

                                                 (a)  determinante  D

                                                 (b)  quantificador  Q

                                                 (d)  nome             N

(e)   qualificativos   A

Consideremos a sentença:

                                                 os últimos cem barulhentos turistas argentinos invadiram o hotel.

Em SN1 (os últimos cem barulhentos turistas argentinos), 

os e últimos é D

cem é Q

turistas é N

barulhentos e argentinos é A,

Em SN2 (o hotel)

o é D

hotel é N

Q = um (implicado em N)

A= (.

Semântica - Para a proposição de uma combinatória semântica do sintagma nominal, devemos estipular que:

1. O sintagma  é entendido como conjunto de notações que particulariza o referente. Em decorrência, a justaposição de itens léxicos no sintagma é compreendida como interseção dos conjuntos conceituais a que se referem esses itens léxicos. Pode ocorrer de a interseção ser uma inclusão, isto é, de existir uma designação genérica da qual a outra ou outras sejam partes.

2. A designação categórica adjetiva não pode estar implicada na definição intensional da designação categórica nominal. Assim, o qualificativo “líquido” não poderá estar anexo à designação nominal “água”; nem o qualificativo “pobre” à designação nominal “miserável”: * água líquida; * miserável pobre. (As expressões precedidas de * não têm, por convenção, existência possível).

3. Todo elemento que não particulariza o referente nem se enquadra na restrição do item 2 é excluído do modelo. Será entendido como comentário e definido como explicativo.

 4.Por hipótese, a cada item léxico p corresponde um significado p’;  a cada regra sintática r corresponde uma regra semântica r’.

D’Q’(N’A’) , em que
N’ = nome genérico                                     

A semântica alternativa D’Q’(A’N’)    implica alteração do sentido de A’ , de concreto para abstrato ou da essência para a aparência.

                    D'Q'(N’A’1A’2 A3  .... A’n) 

 O modelo semântico não se aplica a situações em que o adjetivo tem função metalingüística, isto é, refere-se à nomeação em si e não à referência do nome. É o caso de suposto, provável, falso, suspeito etc. 

Em tais situações, não há interseção dos conjuntos conceituais (o suposto assassino pode não ser assassino e o falso assassino certamente não o é); a análise deve partir de formas mais explícitas - “o que pelo menos um acredita ser o assassino”, “o que parece ser mas não é o assassino” - e representações pela Lógica Modal, tais como:

xy|BxK(y) , “para qualquer x existe um y tal que tal que x acredita que y é  assassino” ou

*   PK(y)  (y)“parece que é assassino e não é assassino”, ou então


xy|xK(y)(y)“para qualquer x existe um y tal que x acredita ser assasino mas y não é assassino”

Caso N’ seja nome próprio (no sentido semântico do termo: “designação única do objeto no universo considerado”), determinativos, quantificadores e adjetivos adquirem caráter explicativo, tornando-se semanticamente dispensáveis para a verdade da proposição. São, pois, excluídos do modelo.

Certos usos de linguagem a que o modelo semântico não se aplica (cons-truções retóricas e poéticas, oxímoros etc.) não são próprias, por definição, da linguagem em que se produzem notícias.

Tomemos a fórmula por partes:

a . Os determinativos - Formam séries relacionadas (1) à posição no espaço-tempo;  e (2) à relação de posse, propriedade ou atribuição; (3) à definição; (4) à ordem.

  (1) este, esse, aquele, esta, essa, aquela, estes, esse, aqueles, estas, essas, aquelas.

(2)  meu, teu, seu, minha, tua, sua, dele, dela, nossa, vossa, deles, delas.
(3)  o,a, os, as; um, uma, uns, umas; qualquer, algum, certo etc.
(4)  primeiro, último, quinto etc.
 Os determinativos são referidos, na linguagem oral, às pessoas do discurso. Na modalidade escrita  impessoal, os do grupo (2)  resumem-se a seu, seus, dele, deles, já que a pessoa do discurso é a terceira. Os do grupo (1) passam a referir-se a relações dentro do texto, funcionando como elemento de coesão;  na modalidade escrita-dialógica (cartas, diálogos na Internet), a referência torna-se ambígua, devendo elucidar-se pelo contexto.

 No caso de “estes mil soldados persas do exército de Ciro”, presumindo que se trate de um texto moderno e como o exército persa de Ciro só existe no mundo possível da antigüidade (em um mundo não próximo do instante-lugar da enunciação), estes deve reportar-se a uma ocorrência anterior no texto, funcionando como elemento de coesão. Ressalte-se a possibilidade de o enunciado referir-se a um mundo possível ficcional ou a soldadinhos de brinquedo à semelhança do exército do conquistador persa.

A linguagem dos leads privilegia, em geral, a máxima determinação possível, enquanto, nos títulos de notícias, onde se busca a generalidade, a indeterminação é máxima: de modo geral, os determinativos são, aí, suprimidos. Em todo caso, o estilo jornalístico aconselha evitar, quando possível, determinações imprecisas (como algum, certo): no texto, deve-se especificar a qual coisa nos referimos; no título, indeterminá-la radicalmente. Assim, se num texto tenho “o soldado do 22o  Batalhão de Infantaria José da Silva”  (portanto, um nome próprio), no título ele será chamado de “soldado”.  Se a casa assaltada, diz a notícia, fica na rua tal, número tal, no título ela será “casa”. E assim por diante

Os determinativos o, a correspondem aproximadamente ao operador lógico iota (os determinativos os, as ao operador lógico lambda (). As séries determinativas organizam-se em escalas de determinação variável, sendo a ausência do determinante () a máxima  indeterminação:

  (() vitória

   uma vitória

alguma vitória

                                                  certa vitória

a vitória

nossa vitória

a primeira vitória

essa vitória

Os determinativos que expressam alto grau de determinação (como a, nossa, a primeira ou essa) costumam gerar estruturas pronominais, isto é, são capazes de substituir o nome numa segunda, terceira ou enésima menção. Os determinativos do grupo (1) - este, esta etc. -  são descritos classicamente como pronomes; aparece, aí, uma forma que restou do neutro latino: isto, isso, aquilo, referida a objetos inanimados; idêntica descrição se aplica a alguns determinativos dos grupos (2) e (3). No entanto, do ponto de vista semântico, qualquer palavra de sentido mais abrangente do que outra pode substituí-la e desempenhará, assim, a função de pronome. Formalizando: qualquer palavra cujo conjunto de referentes (aquilo a que pode referir-se, no mundo real ou em algum mundo possível) inclua o conjunto de referentes de outra pode ocupar o seu lugar numa segunda, terceira ou enésima menção: flor por rosa, planta por flor ; vegetal por planta etc

b. Os quantificadores - Pertencem a três categorias: os redutíveis a quantificadores lógicos; os indicadores de número e os indicadores de coleção.

Os quantificadores lógicos são: ( quantificador existencial -  "algum", "alguém", "pelo menos um"; e ( -  quantificador universal -   todo/tudo, cada, para cada x. O quadro seguinte evidencia a diferença entre um e outro:

(i)   -  Todo corpo não sujeito a ação de qualquer força manterá seu estado de inércia ou movimento.                           

(ii)  -  Todo centauro tem quatro patas

(iii) - Todo homem tem direito à liberdade e os condenados são homens;  logo, todo condenado tem direito à liberdade.

(iv)  - Todo homem mata aquilo que ama (All man kill the thing he loves) - Oscar Wilde, “Balada do cárcere de Reading”.

(v)  -  Tudo está em fluxo - Heráclito 

Torna-se óbvio que Newton, quando se refere a todo corpo não sujeito a nenhuma força, não está afirmando a existência () de tal corpo, mas sim que a lei se aplica a qualquer corpo (que estivesse em tal situação. Da mesma forma, o fato de não existirem centauros não implica negar que, se existissem, teriam, por definição, quatro patas. O fato de todo homem ter direito à liberdade não nega a situação particular daqueles que a perderam por ato jurídico válido para o sistema que define “liberdade”. Todo homem ( mata aquilo que ama, sem que todos os homens existentes () o façam. Finalmente, tudo () está em fluxo, o que existe () e o que possa existir.

O exame dos quantificadores  introduz conceito relevante também para designações categóricas, sejam nomes ou adjetivos: o de variáveis difusas. Sua compreensão depende de relação sensível dos indivíduos com o universo de referência; pressupõem algum referencial comum. Têm, portanto,  componente dêitico (relacionado ao tempo-lugar da enunciação). No caso, "alguns", "vários", "muitos". Observem:


- a quantidade de jóias é  pouca para grãos de areia. 

- muito dinheiro para o pobre é pouco para o rico.

- um elefante grande é um animal pequeno

         - um belo maiô no verão de 1947 é feio no verão de 1952 e inteiramente  inadequado no verão de 1997.

Nomes e adjetivos - Sabemos que o cérebro transforma impressões analógicas da realidade, percebidas pelos órgãos de sentidos, em representações digitais, isto é, seqüências lineares de símbolos. Para isso, atribui a determinados conjuntos de sons (consoantes e vogais) um conceito, que tem ou não correspondência com a realidade. Depois, combina esses conjuntos de sons segundo regras da língua, estabelecendo proposições que podem ser, quanto ao valor, verdadeiras ou falsas e, quanto ao sentido, adequadas ou inadequadas. 

Do ponto de vista semântico, nome próprio ou individual é a designação específica de uma coisa, algo que a representa de maneira única no universo considerado: a marca, tipo e número de série de um produto industrial, por exemplo. No ambiente do escritório, o nome de batismo do colega; na sociedade civil, esse mesmo nome (não se pode assegurar mais que seja ele o único a tê-lo), acrescido do nome dos pais, data de nascimento, número da identidade (data, emissor) e outros itens dos formulários de cadastro. No atlas, a designação geográfica, desde que não se duplique no espaço em causa. Nomes próprios, nesse sentido, são perfeitamente unívocos, mas não permitem operações lógicas, exceto "A" (o nome) é A (a coisa nomeada). 

O processo de abstração que dá origem à linguagem começa com os nomes genéricos. Representam qualidade, estado ou ação do ser nomeado; isso, de certa forma, o desintegra. Quando chamo a árvore do quintal de caramboleira, estou priorizando o fato de ela dar carambolas; considero algumas características físicas da planta, mas desprezo as circunstâncias de que esta caramboleira fica no meu quintal, sustenta o balanço de minha filha, faz sombra etc.. Designações genéricas referem-se a conjuntos de seres de extensão incerta (não se sabe, em geral, a quantos se aplica) que têm em comum algo que é a definição intensiva (o que são) do conjunto. O mesmo ser tem uma infinidade de denominações genéricas, as dos conjuntos a que possa pertencer.

 Nomes genéricos não se reportam apenas a seres; também às demais coisas, àquilo que pode ser referido no discurso (a amizade, por exemplo, é uma bela coisa, mas não é um belo ser). Entram nessa categoria ações objetivas (o processo e os resultados), qualidades, e, daí,  sensações, sentimentos, atos subjetivos e seus resultados. Canto, queda, bondade, angústia,  reflexão, pensamento: cada um desses referentes (o ato de cantar, o processo de cair, as qualidade do que é bom, ser angustiado, o ato subjetivo de refletir, o que se pensa) passa a ter existência virtual e age na língua como se fosse criatura física, sujeito e objeto de proposições. É operação lógica difícil, que, em certos casos, dá origem a representações alegóricas, como as parcas (a morte) ou cupido (o amor). 

Conceitos aparentados pelo teor não correspondem necessariamente a palavras parecidas uma com a outra, embora isso aconteça com freqüência: queda e caída são variantes medievais (de caeda), cujo parentesco não se evidencia, hoje, pela forma. Por outro lado, de um mesmo verbo ou qualidade podem originar-se muitos nomes, com sentido especializado (de cantar: canção, cançoneta, canto, cantador, cantoria, cantata, cantochão, cantiga, encantar, donde encanto, encantamento etc). A relação obedece a necessidade de uso e não corresponde a qualquer regularidade formal. Mas é certo que, por trás de todo significado genérico, existe ação ou oposição (não necessariamente contraditória) - em suma,  descontinuidade: o feio se define pelo belo, a cor pelas outras cores.

A generalização nominal mais reveladora de uma cultura é a de conceitos que parecem se libertar da ação, qualidade ou estado originários para ensaiar vida autônoma. Nesse caso, palavras como liberdade, verdade, juventude ou modernidade tornam-se mais símbolos de valor variável do que signos sobre os quais se possa discutir, apelando para um referente. Quero dizer: se liberdade decorre de libertar-se, então só tem sentido quando se define de que prisão ou opressão se liberta; se verdade deriva de revelação, refere-se a sensação específica para cada natureza de descoberta; e assim por diante. Matéria prima eletiva da discursos de convencimento,  essas palavras não podem  ser questionadas senão por perguntas estranhas: liberdade de quê?, verdade de qual desvelamento ?, modernidade para quem, sob que condições, em relação a que antigüidade ? com que padrões - biológicos, mentais, estéticos - aferir a juventude?

Nomes e adjetivos designam classes ou conjuntos de objetos. Nomes próprios designam conjuntos unitários. Nomes de objetos inexistentes no universo considerado designam conjuntos vazios, isto é, que têm conceito ou definição intensiva mas nenhuma extensão. Designando conjuntos, nomes e adjetivos têm uma extensão, isto é, a totalidade dos referentes a que se aplicam; e uma intensão, isto é, uma definição por outras palavras do código lingüístico.  O conjunto dos elefantes é a totalidade dos  elefantes ou o conjunto de animais que têm tais ou quais características (as dos elefantes).

Assim, o conjunto dos unicórnios é, em nosso mundo, um conjunto vazio porque, embora se tenha uma definição do que seja unicórnio (uma intensão, portanto), esse conjunto não tem extensão (não existe) no mundo real. 

Uma locução pode ser formada de nome e adjetivos que designam classes, significando a interseção dessas classes; quando me refiro ao inglês barbudo, estou me reportando ao conjunto dos ingleses e ao conjunto dos indivíduos barbudos, e fazendo a interseção desses dois conjuntos para definir um objeto, o inglês barbudo. A relação é dita restritiva.. 

Se, pelo contrário, o adjetivo, embora aplicado ao nome, não o restringe para fim de definição do objeto, tenho uma relação explicativa.. Por exemplo: se, num texto, depois de determinar de maneira suficiente uma árvore (“a terceira da esquerda para a direita”) quero acrescentar uma informação (“a mais alta árvore”) posso fazê-lo, como explicativo (nesse caso, a regra portuguesa manda colocar a especificação desnecessária ao sentido entre vírgulas, como aposto: “a terceira árvore da esquerda para a direita, a mais alta, ...”).

Adjetivos acrescidos a nomes próprios ou fazem parte do próprio nome ou têm caráter explicativo. Na linguagem informativa (das notícias, mas também dos relatórios científicos etc.), nomes próprios não costumam ser qualificados. É afetado (cabe, portanto, em colunas sociais e em textos irônicos) dizer, por exemplo, “o elegante João da Silva foi à festa” ou “o eficiente computador Pentium A230B76 da IBM”, embora não cause a mesma estranheza escrever que “o homem elegante visto na festa era João da Silva” ou o “computador Pentium A230B76 da IBM foi eficiente na operação de soma dos votos”. Nesses últimos casos, “elegante” e “eficiente” cumprem função informativa essencial à compreensão das sentenças.

Adjetivos, em português, costumam mudar de sentido quando antepostos ao nome. Em geral, a mudança de sentido é do “mais concreto” (posposto) para o “mais abstrato” (anteposto). Assim, “homem grande” é um homem alto (sentido concreto) e  “grande homem” é um homem notável (sentido abstrato). Mas pode haver até a inversão de sentido: uma verdadeira jóia é uma jóia falsa. Na linguagem informativa, predominam amplamente os adjetivos pospostos.

Tanto nomes quanto adjetivos, mas estes mais freqüentemente, podem ser substituídos por locuções precedidas de um relacionador, por orações precedidas de relacionador ou reduzidas pelo particípio. Assim, em:

A casa marrom
A casa de tijolos
A casa que foi feita com tijolos
A casa feita com tijolos,

                                                                                              os adjetivos são indicados em itálico. Locuções e orações com função adjetiva não podem ser antepostas ao nome. A exceção a essa regra é uma construção herdada do latim, o ablativo absoluto, em que uma oração explicativa participial é anteposta, entre vírgulas, estabelecendo-se relação consecutiva - ainda aí, post hoc ergo propter hoc:

Convencido da culpa, o promotor acusou...

Adjetivos costumam formar séries de gradação quantitativa do tipo 1/-1 (belo/feio, grande/pequeno) ou -n, ...-2, -1, 0, 1, 2, ...n (gelado/frio/morno/quente/fervente), além de variarem de intensidade conforme o sistema gramatical de diminutivos e aumentativos.

13.2.  Sintaxe e semântica dos sintagmas verbais

Sintaxe - O sintagma verbal é constituído de:

(a)  núcleo significativo correspondente ao radical ou à forma neutra do verbo nuclear no sintagma;

(b)  desinência verbal do verbo nuclear do sintagma;

(c)  verbo ou verbos não nucleares e suas desinências;

(d)  advérbios, locuções adverbiais (sintagmas nominais transferidos por um relacionador) ou orações adverbiais que atuam como ‘adjetivos de verbo”.

O conjunto desses itens especifica a função discursiva, seja ela emotiva, conativa, referencial, fática ou metalingüística. A função emotiva tem que ver com a primeira pessoa e a revelação de atitudes proposicionais (o que se quer, o que deve ser, o que se sabe, o que se acredita etc.); a função conativa com a segunda pessoa, com o modo imperativo e com a intenção de ordenar, sugerir ou conclamar; a função referencial com a terceira pessoa, o modo indicativo e a intenção de constatar; a função fática com o funcionamento do canal de comunicação e o estabelecimento do discurso; a função metalingüística com a explicação de elementos do discurso ou comentários sobre o próprio discurso.

O texto jornalístico, em particular o da notícia, é dominantemente referencial, podendo incluir algumas formulações metalingüísticas indispensáveis à sua compreensão.

A desinência do verbo nuclear, o verbo ou verbos não nucleares e os advérbios, locuções adverbiais ou orações adverbiais que atuam como ‘adjetivos de verbo’ (itens b, c e d da relação acima), bem como a ordenação desses elementos,  irão especificar as seguintes características do sintagma:

(1)  o tempo verbal (tense), seja ele passado, presente ou futuro; futuro do passado, passado do passado; passado do futuro, futuro do futuro;

(2)  a pessoa, seja ela primeira (eu), segunda (tu, você) ou terceira (ele, ela);

(3)  o número, seja ele singular (eu, tu, ele/ela) ou plural (nós, vós, eles/elas);

(4)  a atitude  discursiva, seja ela afirmativa-negativa, interrogativa ou exclamativa;

(5)  o aspecto, especificação da maneira com que o sintagma se relaciona com o tempo real;

(6)  o modo, especificação do mundo possível em que se passa a ação.

O texto da notícia pode ser produzido no passado e, neste caso, no aspecto perfeito; no futuro e no presente pelo futuro. Irá sempre na terceira pessoa e, sendo constatação, será afirmativo e indicativo.

Noção de aspecto - O aspecto especifica como a ação transcorre no tempo. Se a ação é imperfeita (o aspecto imperfectivo), não estará explicitado se ela foi concluída ou não; é o caso do passado imperfeito de verbos como comer (comia) ou dizer (dizia); se escrevo que alguém comia ou dizia, não esclareço se terminou de comer ou de dizer. Se a ação é perfeita (o aspecto perfectivo), estará explicitado que ela se encerrou; é o caso do passado perfeito de verbos como comer (comeu) ou dizer (disse); se digo que alguém comeu ou disse, está claro que esse alguém terminou de comer ou de dizer. O presente do indicativo é sempre imperfectivo: Se algo transcorre, não pode ter terminado de transcorrer. Já o futuro, como o passado, admite formas perfeitas (terá comido) e formas imperfeitas (estará comendo). 

O elenco das ações com aspecto imperfectivo admite pelo menos duas variações: a das ações freqüentes (aspecto freqüentativo) e das ações concomitantes. Tomando-se o presente do Indicativo como modelo, se digo que vou, posso estar indo ou costumar ir. Estar indo é uma forma verbal que especifica o aspecto concomitante da ação, enquanto costumar ir especifica o aspecto freqüentativo. Esses aspectos, no entanto, podem ser evidenciados por outras construções verbais, com adjetivos de verbo: vou agora, vou sempre; vou às vezes, vou quando posso, vou uma vez por semana. No futuro, a adição de circunstâncias de tempo pontuais, contínuas ou progressivas distingue o aspecto concomitante (irei semana que vem) do freqüentativo (irei quantas vezes for chamado).

Ações perfectivas e imperfectivas, concomitantes ou freqüentativas não esgotam o elenco dos aspectos. Pode-se mencionar os aspectos da ação iniciada (começou a falar) ou que está para iniciar-se (está prestes a falar, vai falar), o perfectivo imediato (acabou de falar) etc.

Noção de modo - A noção de modo está ligada à idéia de mundos possíveis. Podemos imaginar que o mundo em que vivemos é diferente por algum aspecto da maneira como se apresenta na realidade, e falar com consistência (sem contradições) sobre o que aconteceria se ele fosse de fato diferente. As maneiras com que podemos conceber o mundo, os casos ou situações que poderiam ocorrer, formam os mundos possíveis. 

Para qualquer proposição - digamos, “o jantar está servido” - podemos imaginar um conjunto de mundos em que ela seria verdadeira. (No caso, a proposição não seria verdadeira caso fosse de manhã, ou estivéssemos numa cultura que desconhecesse o costume de fazer a refeição da noite.) O conjunto dos mundos possíveis em que uma proposição é verdadeira é o conjunto-verdade da proposição; indicar esses mundos é caracterizar a proposição. 

Da mesma forma, um mundo possível pode ser caracterizado pelo conjunto das proposições que nele são verdadeiras. Posso falar de um mundo possível em que os bichos falam, as fadas existem e os rios têm água adocicada; essas proposições são caraterísticas do mundo possível. Posso também classificar um grupo de proposições (P) em verdadeiras e falsas (v/f) conforme elas se comportem em determinado mundo possível (MP); neste sentido, proposições são funções de mundos possíveis para valores-verdade.

	
	MP1
	MP2
	MP3
	MP4
	MP5
	MP6
	MP7

	P1
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f

	P2
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f

	P3
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f
	v/f


A Lógica Proposicional e a Lógica dos Predicados só podem falar de um mundo possível a cada vez. No entanto, é comum, na fala corrente, a exposição de relações entre diferentes mundos possíveis:

É possível que chova amanhã = em pelo menos um mundo possível, choverá amanhã.

É certo que choverá amanhã     = em qualquer mundo possível, choverá amanhã ou: necessariamente, choverá amanhã.

“Possível” ou “necessário” (“certo”) são categorias estudadas na Lógica Modal. Na linguagem corrente, as nuanças de sentido que são objeto da Lógica Modal traduzem-se por advérbios (“possivelmente,”, “certamente” etc.) ou verbos não nucleares dos sintagmas verbais (“pode chover”, “deve chover” etc.). No sistema dos sintagmas verbais, a noção de modo se combina com as noções de tempo e aspecto para estabelecer o elenco de possibilidades expressivas. Em Lógica, esses moduladores são representados por símbolos. Assim,


É possível que p = Mp, (p
É necessário que p = Np, Lp, (p
Considerando-se o diferente rol de modalidades, há, na verdade, várias lógicas modais:

a)  A Lógica Modal  propriamente dita, que lida com o materialmente possível e o materialmente necessário;

b)  a Lógica Deôntica, que lida com o obrigatório e o permitido;

c)  a Lógica Alética, que lida com o logicamente possível e o logicamente necessário;

d)  a Lógica Epistêmica, que lida com o que se acredita e o que se conhece;

e)  a Lógica Bulomaica, que lida com o que se deseja e o que certamente acontecerá..

A Lógica Modal lida com verbos modais - que expressam crenças, desejos, convicções etc. dos homens. Esse conceito coincide, em geral, com os chamados verbos proposicionais (clause verbs) capazes de introduzir proposições (temo que..., espero que...). O número, variedade e incidência dessas situações se amplia ao considerarmos que elas não coincidem com a forma expressa das sentenças, isto é, que a mesma construção frasal pode representar diferentes variantes modais, depreendidas do contexto. Se A diz que ama B, expressa uma convicção referida à subjetividade, isto é, uma proposição epistêmica do tipo acredita; se A diz que Santiago é uma cidade, uma proposição epistêmica do tipo conhece; se A diz que pode casar-se, expressa uma proposição epistêmica ambígua,  modal ou deôntica; e assim por diante.

Operadores modais podem ser repetidos e combinados com conectivos proposicionais para formar proposições complexas, tais como “é possível que não-p seja necessário ou  que q seja necessário:


MN-p ( Nq

Operadores modais guardam entre si relações específicas, o que significa que os mundos possíveis guardam relações entre si:

(a) Mp ( -N-p   “é possível que p se não é necessário (ou certo) que não-p”

(b) Np ( -M-p   “é necessário (ou certo) que p se não é possível que não-p”

Em termos de quantificadores (universal e existencial), essas proposições podem ser  rescritas:

(a)  p é verdadeiro em algum mundo possível se a negação de p não é verdadeira em todos os mundos possíveis;

(b)  p é verdadeiro em todos os mundos possíveis se a negação de p não é verdadeira em algum mundo possível.
A Lógica Modal propriamente dita, que utiliza os operadores M e N,  lida com o materialmente possível e o materialmente necessário - equivalente, no limite da falibilidade humana,  ao que se obtém incluindo junto a um infinitivo verbal as formas pode (“pode chover”)  e vai  (“vai chover”).

A Lógica Deôntica lida com dois outros operadores, P (permitido) e O (obrigatório), também interpretados como referentes a mundos possíveis. As relações entre esses operadores são semelhantes aos estudados na Lógica Modal propriamente dita. Assim:

P p ( -O -p   “é permitido que p se não é obrigatório que não-p”

O p ( -P -p   “é obrigatório que p se não é permitido que não-p”

O paralelismo entre as duas variações modais tem seus limites. Por exemplo, se algo é necessário (certo), algo acontecerá; se algo acontece, é porque é possível acontecer. Assim:


Np ( p

p ( Mp

Pela própria natureza da relação deôntica, isso não se aplica, em nosso mundo, ao obrigatório e ao permitido. Nem sempre o que é obrigatório acontece e sem sempre acontece o que é permitido. Então, em nosso mundo, as proposições seguintes são falsas - o que não impede que se conceba um mundo possível ideal em que seriam verdadeiras:

*  Op ( p 

    p ( Pp

As relações estreitas entre as lógicas Modal e Deôntica estão expressas na linguagem corrente. Esta a raiz da ambigüidade de pode - “é permitido” ou “é materialmente possível” - deve - “é moralmente obrigatório” ou “é materialmente provável” - e certo - “é obrigatório” ou “é materialmente necessário”.

Semântica - A oração pode ser analisada como função, no sentido matemático do termo (FREGE, 1978; KEMPSON, 1989; CANN, 1993). Vamos utilizar uma notação que lida com constantes individuais (a, b, c, d...) e variáveis individuais (x, y, z...), que constituem os termos individuais; constantes predicadas (A, B, C, D) e variáveis predicadas (as letras f, g , h ;    a letra grega (, eventualmente indiciada por 1 2 3...; (, (...), que constituem os termos predicados. 


1. termos individuais               1.1. variáveis individuais: x, y, z ...

1.2.  constantes individuais: a, b, c ...

2.  termos predicados              2.1. variáveis predicadas: f, g, h ...  (, (, ( ...

2.2. constantes predicadas: A, B, C ...

A expressão ((x) ou f (x) indica a possibilidade de predicar uma propriedade arbitrária a um indivíduo arbitrário. A notação entre parênteses é chamada de argumento. ((x) representa uma função, no sentido que o termo tem em matemática.


                  variável individual                               constante individual

( (x)                                            A (a)                 A = apaixona-se

                                                                                         a  = Armando

                  variável predicada                                constante predicada

Há predicados de um argumento, correspondendo a verbos intransitivos (o argumento é o sujeito da oração); de dois argumentos, a verbos transitivos; de três argumentos, a verbos bitransitivos. Como a noção de predicação não é idêntica a de predicados gramaticais, pode-se admitir predicação quádrupla, em sentenças como "Mário comprou para Maria um relógio por vinte reais" (argumentos: "Mário", "Maria", "um relógio", "por vinte reais") ou mais, n-tupla.

Uma proposição como "Xangô ergueu o machado" pode ser interpretada como predicação de dois argumentos, "Xangô" e "o machado", ou como predicação de um argumento, "Xangô", em que a função ( seria "erguer o machado". A função estabelece uma relação, de modo que poderíamos formular a proporção “Xangô está para o machado assim como Ogum está para a espada, assim como Oxalá está para o báculo”. No modelo de notação que estamos adotando, designando-se as palavras pelas iniciais, “Xangô ergue o machado” seria representado assim: 


 (x| X(x) ( E(x, m)    , e lido da seguinte maneira

“para qualquer x, se x é Xangô então x ergue o machado”. “Xangô” e “ma-chado” são relacionados pela constante predicada “erguer”: formando um par ordenado. Da mesma forma, em 


(x| O(x) ( E(x, e)   , leríamos:

                                   “para qualquer x, se x é Ogum, então x ergue a espada” e teríamos entre “Ogum” e “espada” a mesma relação, “erguer”. “Ogum” e “espada” formariam um par ordenado.
Os verbos que estão nas proposições dos leads de notícias em nível profundo representam deslocamentos, transformações e enunciações e podem ser compreendidos por modelos analógicos de utilização corrente e conhecida representação digital:

Sejam os deslocamentos, e o vetor o modelo:

                        

A                     C                    B

Parece-nos claro que, se um x “vai” de A para B, “vem” de A para B, “afasta-se” de A e “aproxima-se” de B, dependendo da posição do observador; que “atravessa” ou “transpõe” o plano C; que, dependendo do sentido e da direção do vetor, “sobe”, “desce”, “circunda” ou qualquer outra especificação de movimento. Pode-se admitir que um y qualquer “leve”, “traga”, “empurre” “jogue” ou “chute” x de A para B. O modelo do vetor é um modelo computável.

Podemos supor que a categorização de um verbo entre os verbos de movimento estabelece suas características sintáticas. Trata-se de um sistema que transporta a si mesmo ou a outro objeto de um ponto a outro ponto. Temos, então, o sujeito transportador, o objeto transportado (se for o caso), a origem e destino do movimento (de, para); o veículo, se for o caso (em, de), o percurso (por). Em todos esses casos, são complementos solicitados ou impostos pelo verbo e que não devem ser confundidos com as circunstâncias (quando, onde, porque, para que, como) da proposição. 

Teríamos, então, verbos com n-tuplas valências, ou funções que relacionam de maneira peculiar séries ordenadas de complementos - sujeito, objeto, origem, destino, percurso etc.

Sejam as transformações, e o sistema o modelo:

        I        S      O,  em que S é sistema, I input, O output, f  função.

                  

                 f    

A ação do sistema pode ser designada pela função (ex: moer, computar), pelo input (ex: cimentar), pelo output ( ex: gelar). O complemento acusativo (objeto direto) geralmente informa sobre o termo ou termos não contidos na designação. Por exemplo, gelar “a água” (o input); cimentar “a calçada” (o output): moer, indiferentemente, “a farinha” (o input)ou “o pão” (o output). 

Admite-se eventualmente outro complemento verbal para designar o terceiro termo da relação: fazer “da pedra” (input) “uma escultura” (output). Essa construção aparenta-se com outra estrutura superficial, em que o input passa a poder ser interpretado como adjetivo no sintagma nominal objeto direto: fazer “uma escultura de pedra” = “fazer uma escultura (feita) de pedra, erguer “um castelo (erguido com) de areia”.

Sejam as enunciações, e o modelo mais simples aquele que deriva de Aristóteles: 

               referente

              mensagem

                código

                  

E               canal               R, em que E = emissor  e R = receptor. E diz a R algo que é o complemento direto, sobre o referente, pelo canal, no código. Esses complementos pedidos pelo modelo nada têm com as circunstâncias, onde, como, porque e para que o trânsito da mensagem aconteceu. Pode ter sido, por exemplo,  um enunciado proferido em Berlim, em 1945, por medo do bombardeio, com a voz trêmula; terá sido, ainda assim, uma mensagem pelo rádio, em alemão, falando sobre a destruição de uma casa

Os verbos de enunciação são complementados por proposições precedidas de relacionador e que constituem a mensagem. Assim, Fulano “diz que...”, “reclama que ...”,  “pergunta se ...” etc. Esses verbos dicendi constituem a forma jornalística básica dos verbos proposicionais. Outros verbos desse tipo - aqueles que descrevem atitudes proposicionais, como esperar, pensar, lembrar etc. são típicos ou da primeira pessoa no discurso real ou da terceira pessoa no discurso ficcional (narrador onisciente): é difícil dizer, com base em dados objetivos, se alguém pensa, lembra ou espera determinada coisa. Quando usados no discurso jornalísticos, são, em regra, compreendidos como formulações superficiais de um verbo dicendi mais profundo: “Fulano lembra que ...” = “Fulano disse, lembrando, que...”; “Fulano pensa...” = “Fulano disse que pensa que ...” ou “Alguém disse que Fulano disse que pensa que ...”

Vimos que a produção do lead, em nível superficial, implica a remontagem da proposição completa a começar pela notação mais importante. Colocam-se, aí, duas questões: (1) Como representar as circunstâncias? (2) Como transformar a circunstância em relação central da proposição, transferindo o verbo de ação para condição subordinada?

As circunstâncias têm sido classicamente descritas como novas predicações lógicas. No caso, duas circunstâncias - tempo e lugar - são parâmetros que balizam toda experiência humana. Em que pese a relação sensória cíclica dos homens com o tempo e a relatividade com que se devem encarar as distâncias, é usual representar essas duas grandezas vetorialmente, como progressões lineares. As circunstâncias de modo e instrumento são efetivamente predicativas, na medida em que atribuem qualidade à ação; a de instrumento sugere ainda, em certos casos, a oposição entre sistemas de controle (o motorista) e sistemas de operação (o automóvel). A circunstância de causa tem sido objeto, historicamente, de profundas discussões lógicas: abstraindo a distinção entre causa necessária (o oxigênio) e causa suficiente (a temperatura de ignição) de um fenômeno (o fogo), poderíamos propor que a relação de causa é uma implicação. Sendo assim, A é causa de B se A faz parte de um conjunto de fenômenos  tal que antecede B e, ocorrendo ocorre B.

A questão (2) coloca em cena os verbos relacionais (causar, resultar, coincidir, servir para etc) e o processo de nominalização dos  verbos de movimento de que decorrem referentes estritamente lingüísticos. Quero dizer: quando falo da queda do avião, refiro-me a algo (a queda) que não existe necessariamente no momento da enunciação e, do ponto de vista de uma filosofia positiva, jamais existiu. A queda seria apenas um nome atribuído à ação de cair, como morte à ação de morrer e canto à ação de cantar. Não disponho de qualquer objeto (de re, no mundo) que seja queda, morte ou canto, exceto como referentes lingüísticos (de dicto, no discurso).

14. Os quantificadores como determinantes
Tomemos uma função ( (x). Ela é uma proposição aberta, porque só tem variáveis. Imaginemos uma ação verbal; por exemplo, apaixonar-se. Teríamos A (x), ainda assim uma proposição aberta, porque não tenho o valor de x. Se colocarmos um quantificador lógico, ( ou (, a proposição se fecha e passa, então, a ter valor de verdade. Será:

(x|A (x) = “existe um x tal que se apaixonou”, “alguém se apaixonou”, ou

(x|A (x) = “para qualquer x, x se apaixonou”, “todos se apaixonam”

O quantificador universal ( significa "tudo", "todo", "para todo" "qualquer", "para qualquer". Uma expressão como:

(x| M(x) ( E(x), em que M= macaco e 

                                          E= esperto,

pode ser lida das seguintes maneiras:

(a) para qualquer x, acontece que, se x é macaco, então é esperto

(b) seja um x qualquer, se é  macaco então é esperto

(c) se algo é macaco, então é esperto

(d) todo macaco é esperto.

O "todo" ou "qualquer" refere-se ao universo de discurso que, no caso de uma expressão matemática, pode ser o conjunto dos números; numa exposição sociológica, o conjunto dos seres humanos; e, numa sala de aula, o conjunto dos alunos.  

Fórmulas lógicas que contêm variáveis livres, isto é, não quantificadas, são consideradas proposições abertas, sobre as quais não se pode formular valor de verdade. Admitamos que F significa “está em fluxo”: F(x) expressa uma relação (a função “está em fluxo”), mas não pode ser dita verdadeira ou falsa;  “x está em fluxo” não é verdadeiro nem falso. 

No entanto,  (x| F(x)  já não é  uma proposição aberta, porque pode ser atribuída a ela  valor de verdade; x não é mais uma variável individual, porque está quantificada por (. A expressão significa o axioma de Heráclito, "tudo está em estado de fluxo. O escopo da quantificação é a expressão que vem depois da barra vertical.

O quantificador existencial, (, atesta a existência de alguma coisa. Corresponde aproximadamente a "algum", “pelo menos um”, "um", "o", "os". Por exemplo:


"alguns são conservadores"                      (x| C(x)

"existe um unicórnio"                              (x| U(x)

"uma garota é mais bonita do que Júlia"   (x| G(x) ( B(x, j)  

A forma lógica dessas sentenças é, respectivamente,

"existe pelo menos um x tal que é conservador"

"existe pelo menos um x tal que é unicórnio"

"existe pelo menos um x que é garota e é mais bonita do que Júlia".

Os quantificadores aparecem na ordem em que se enunciam. Assim:

(x|(y| A(x, y) - "para qualquer x, existe pelo menos um y que x admira"

                     ou: "todos admiram alguém" 

(y|(x| A(x, y) - "existe pelo menos um y que, para qualquer x, x admira"

                     ou: "há pelo menos um admirado por todos"

O sentido das duas proposições acima é diverso. Na primeira, diz-se que cada indivíduo x tem um indivíduo y qualquer que admira; na segunda, que existe pelo menos um indivíduo y que é admirado por todos os x.

15. Algumas conclusões
Feitas essas digressões sobre a organização de uma sentença completa e sobre as restrições que o lead sofre, em seu processo de produção, como sentença completa, cabe-nos considerar a questão da computabilidade do modelo. Quanto a isso, não oferecemos certamente resposta, senão um levantamento de dados que podem conduzir, talvez,  a uma resposta, se alguém se dispuser a um longo percurso para procurá-la. Fundamos esses dados no estado-de-arte da lógica contemporânea, quando ela se volta para as ciências da linguagem, perseguindo aquilo que Richard Montague anteviu - nenhuma diferença entre a língua natural e a língua em que se expressa a ciência.

Não se trata tde levantamento completo ou muito atualizado. Os estudos de línguas naturais, em particular da sintaxe, tem-se desenvolvido recentemente com a proposta de novos modelos, ainda experimentais ou pouco explorados, mas que se baseiam na suposição, hoje dominante, de que a gramática resulta de uma competência biológica humana. Isso aponta para a existência de uma gramática universal, sobre a qual se assentariam os idiomais praticados pelos homens, com todas suas particularidades. Paralelamente - e, o que é curioso, com certo antagonismo com relação aos estudos sintáticos -, a semântica avança sobre princípios lógicos que resultam, em última análise, de estudos e especulações matemáticas.

Ainda assim, julgamos poder propor algumas conclusões:

(a)  A notícia, a partir de leads de feição clássica, é a das mais simples das formas existentes de enunciado completo;

(b)  A simplicidade decorre da redução do elenco de itens léxicos envolvidos em sua produção, particularmente com a exclusão das expressões emotivas e atitudes proposicionais que tanto problema oferecem na produção de matrizes lógicas para línguas naturais;

(c)  Um dos indicadores marcantes da computabilidade desse tipo de enunciado é a existência de representações analógicas bastante estudadas pelas ciências e passíveis de digitalização para os verbos que expressam transformações, deslocamentos e enunciações;

(d)  As notícias falam da totalidade das coisas do mundo. No entanto, podem ser especializadas para dar conta de informações relevantes de áreas de conhecimento específicas, como um campo da ciência;

(e)  sendo assim, provavelmente poderão ser produzidas notícias com apoio em sistemas automáticos, desde que informados das notações envolvidas e da ordem de importância ou interesse delas. Essa ordem de importância constitui o que há de ideológico na produção noticiosa;

(f)  as primeiras tentativas de computação nesse campo poderão partir de um elenco de fórmulas mais comuns, do tipo “ ‘tal coisa’, disse/decla-rou/afirmou/etc. fulano em tais e tais e circunstâncias” ou “x pessoas morreram, y ficaram feridas e z estão desabrigadas/desaparecidas/ etc. quando ocorreu X”

(g)  não é, no entanto, impossível estabelecer mecanismos de articulação das notações mais próximos do padrão de criatividade humana. 
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